
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.579 - RS (2013/0417621-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ELIZABETE SCHICOLERO CASTANHA 
ADVOGADO : EVANISE ZANATTA MENEGAT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO MATERNIDADE. TRABALHADORA 
RURAL. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE 
CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, consignou a ausência de comprovação da atividade rural exercida 
pela autora pelo período de carência exigido. 

2.   É considerado início razoável de prova material o documento que 
seja contemporâneo à época do suposto exercício de atividade profissional, como a 
certidão de nascimento da criança. Precedentes: AgRg no AREsp 67.393/PI, 5T, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 08.06.2012;  AgRg no Ag 1.274.601/SP, 6T, Rel. 
Min. HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 
20.09.2010.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.579 - RS (2013/0417621-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ELIZABETE SCHICOLERO CASTANHA 
ADVOGADO : EVANISE ZANATTA MENEGAT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 177/181, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO MATERNIDADE. TRABALHADORA 

RURAL. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO 

ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. REAVALIAÇÃO 

PROBATÓRIA QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO (fls. 177).

2.   Sustenta a parte agravante que o caso em exame não diz 

respeito a reexame de provas, destacando, nesse aspecto, que não se pode considerar 

a certidão de nascimento do filho como início de prova material, haja vista a legislação 

de regência ser expressa quanto à anterioridade da prova, nesses casos.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.579 - RS (2013/0417621-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ELIZABETE SCHICOLERO CASTANHA 
ADVOGADO : EVANISE ZANATTA MENEGAT E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO 

MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. COMPROVAÇÃO DO 

REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO 

PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO  

FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE 

CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, consignou a ausência de 

comprovação da atividade rural exercida pela autora pelo período de 

carência exigido. 

2.   É considerado início razoável de prova material o 

documento que seja contemporâneo à época do suposto exercício de 

atividade profissional, como a certidão de nascimento da criança. 

Precedentes: AgRg no AREsp 67.393/PI, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, DJe 08.06.2012;  AgRg no Ag 1.274.601/SP, 6T, Rel. Min. 

HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), 

DJe 20.09.2010.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações trazidas à baila pela parte agravante, a 

decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   Com efeito, cumpre asseverar que a Constituição Federal/88 

incluiu o trabalhador do campo no Regime Geral de Previdência Social, nos termos do 

art. 201, § 7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, 

estabelecido um período de transição em que o trabalhador rural que já integrava o 
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sistema de previdência social encontra-se dispensado do recolhimento das 

contribuições necessárias ao reconhecimento do tempo de atividade agrícola.

3.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será 

devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se 

homem, e 55 anos de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade 

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

4.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 

elencam os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, 

ressalvando não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.

5.   É de se ter em conta que a jurisprudência desta Corte já pacificou 

entendimento de que o rol previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente 

exemplificativo, conforme se depreende dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL. APOSENTADORIA POR 

IDADE. RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça, consolidou o entendimento 

de que o rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 

meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de prova 

material documentos como os que a Autora, ora agravada, apresentou nos 

autos

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.247.858/MG, 6T, Rel. Min. conv. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

21.11.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. COMPROVAÇÃO DO LABOR 

RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO EM QUE CONSTA A CONDIÇÃO DE 

RURÍCOLA DO MARIDO DA AUTORA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.
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1.   Não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da 

atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se 

infactível, em face das peculiaridades que envolvem o Trabalhador do 

campo.

2.   O rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, 

elencados pelo art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91, é meramente 

exemplificativo. Precedentes.

3.   Não sendo a prova material suficiente para comprovar o 

labor rural (no caso, a Certidão de Casamento em que consta a condição 

de trabalhador rural do marido da autora), excepcionalmente deve ser dada 

maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando 

esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e precisa o labor 

rural exercido pelo autor. 

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no REsp. 

976.410/SP, 5T, minha relatoria, DJe 29.11.2010).

6.   No caso dos autos, conforme analisado pelas instâncias 

ordinárias, a autora tem direito a receber o benefício de salário-maternidade, tendo em 

vista que os documentos juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal são 

suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

7.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do STJ 

de que, não sendo o início de prova material suficiente para comprovar o exercício do 

labor rural por todo o período alegado, deverá ser complementado por firme e idônea 

prova testemunhal. A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO 

MATERNIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. QUALIFICAÇÃO DE 

LAVRADOR, CONSTANTE NA CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO FILHO, 

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.   Na esteira da sólida jurisprudência desta Corte, a 

qualificação profissional de lavrador ou agricultor, constante dos 

assentamentos de registro civil, constitui indício aceitável de prova material 

do exercício da atividade rural, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei nº 

8.213/1991, podendo, inclusive, produzir efeitos para período de tempo 

anterior e posterior nele retratado, desde que a prova testemunhal amplie a 

eficácia probatória referente ao período de carência legalmente exigido à 

concessão do benefício postulado.
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2.   Tendo a Corte de origem concluído que as provas 

testemunhais e documentais produzidas nos autos foram suficientes para 

demonstrar a condição de trabalhadora rural da autora, a fim de 

conceder-lhe o benefício de salário maternidade, entender de modo diverso 

do consignado pelo Tribunal a quo como propugnado, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 

incompatível com a via estreita do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 67.393/PI, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

08.06.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.

1.   Não há como abrigar agravo regimental que não logra 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2.   "As certidões de nascimento dos filhos da autora revelam 

que seu marido era lavrador, constituindo razoável prova material da 

atividade rurícola" (AR nº 3.005/SP, Relator o Ministro Paulo Gallotti, DJ de 

25/10/1997).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.274.601/SP, 6T, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 20.09.2010).

8.   Dessa forma, preenchidos os requisitos legais para a concessão 

do benefício, deve permanecer incólume a decisão agravada. 

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0417621-8 AREsp 455.579 / RS

Números Origem:  00003107620134049999  00065760720118210020  02011100032440  2011100032440

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ELIZABETE SCHICOLERO CASTANHA
ADVOGADO : EVANISE ZANATTA MENEGAT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ELIZABETE SCHICOLERO CASTANHA
ADVOGADO : EVANISE ZANATTA MENEGAT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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